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ANTECEDENTES


No Trigésimo Sétimo Período Ordinário da Assembléia Geral da OEA, realizada na Cidade do Panamá, Panamá, os Estados membros aprovaram uma série de resoluções que reconhecem que as organizações da sociedade civil (OSC) contribuem para o trabalho dos órgãos e organizações do sistema interamericano e instruíram o Conselho Permanente a convocar reuniões especiais que incluam a participação de OSC para examinar o fortalecimento da participação da sociedade civil nas áreas de direitos humanos e promoção da democracia nas atividades da OEA e o papel da sociedade civil na promoção de uma cultura democrática.  Além disso, essas resoluções reconhecem a contínua importância da implementação das resoluções do Conselho Permanente que orientam a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e propõem estratégias para aumentar e fortalecer a participação de OSC nas atividades da OEA.

Ademais, a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) recebeu a incumbência de continuar seu trabalho nessa área e, em seu Plano de Trabalho 2007-2008, decidiu realizar uma reunião especial destinada a fortalecer o diálogo entre os órgãos, agências e entidades da OEA e OSC. 


Reconhecendo que o êxito dessas reuniões requer uma ampla participação das OSC, a Secretaria de Cúpulas das Américas buscou promover e facilitar a participação de representantes da sociedade civil nas atividades planejadas para a iniciativa Parceria com a Sociedade Civil, uma série de eventos durante uma semana, incluindo um Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil sobre o tema do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, uma Reunião Especial da CISC e duas Reuniões Especiais do Conselho Permanente estipuladas nas resoluções AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07) “Organizações da Sociedade Civil e a Proteção dos Direitos Humanos e Promoção da Democracia” e AG/RES. 2327 “Promoção e Fortalecimento da Democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”.


“Parceria com a Sociedade Civil” incluiu os seguintes eventos e atividades:

· Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil: “Juventude e valores democráticos” 

· Sessão sobre a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas 

· Reunião Especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) para fortalecer o diálogo com as organizações da sociedade civil 

· Reunião Especial do Conselho Permanente sobre “Organizações da sociedade civil e a proteção dos direitos humanos e promoção da democracia ”
/
· Reunião Especial do Conselho Permanente sobre “Sociedade civil e fortalecimento da cultura democrática ”
/ 
10 de março de 2008

FÓRUM HEMISFÉRICO COM A SOCIEDADE CIVIL: “JUVENTUDE E VALORES DEMOCRÁTICOS”
/

O Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil sobre o tema do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, “Juventude e valores democráticos”, foi realizado em 10-12 de março de 2008 na sede da OEA.  O objetivo do fórum era promover o debate e intercâmbio de opiniões entre organizações da sociedade civil que trabalham nas áreas relacionadas a temas da agenda interamericana, para lhes dar a oportunidade de articular e compilar suas recomendações e sugestões.  Esse Fórum, que durou três dias, teve sessões plenárias e mesas-redondas sobre temas considerados como pilares da agenda da OEA, incluindo fortalecimento da governança democrática, desenvolvimento sustentável, promoção e proteção dos direitos humanos, desenvolvimento social e luta contra a pobreza e segurança hemisférica.  Dado que o tema da próxima Assembléia Geral escolhido pela Colômbia é “juventude e valores democráticos”, o mesmo serviu de questão transversal em todas as mesas-redondas.

Palavras de boas-vindas

A reunião foi presidida pelo Diretor da Secretaria de Cúpulas das Américas, David Morris, que deu as boas-vindas a todos os participantes.  Ele assinalou que pela primeira vez a OEA realizava uma série tão extensa e abrangente de atividades com a sociedade civil, visando a promover o intercâmbio de opiniões em áreas relacionadas a temas da agenda interamericana.

Em seu discurso, a Embaixadora Suzanne Laporte, Secretária da Secretaria de Relações Externas da OEA, refletiu sobre o processo de participação da sociedade civil desenvolvido pela OEA.  Ela assinalou que, embora os Estados membros tenham aprovado as diretrizes para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA em 1999, a organização já havia tomado medidas concretas para envolver as organizações da sociedade civil em seu trabalho mediante a  criação de um registro de CSO com 238 organizações credenciadas; compilação de recomendações da sociedade civil para os governos membros da OEA e áreas técnicas; consultas pessoais e virtuais; site dedicado a questões da sociedade civil.  Ao concluir, instou a sociedade civil a usar os recursos em seus países para se comunicar diretamente com os governos e destacou a importância que a nova Secretaria de Relações Externas atribui à colaboração com a sociedade civil.

O Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Albert Ramdin, assinalou que o Fórum Hemisférico proporcionou uma oportunidade única para a OEA, seus Estados membros e representantes da sociedade civil a fim de discutir questões cruciais para o futuro do Hemisfério: o papel importante dos jovens na consolidação de sociedades democráticas e justas e o trabalho inestimável da sociedade civil na promoção de uma cultura democrática nas Américas.  Sublinhou que o trabalho realizado durante o Fórum sinaliza o firme compromisso e reconhecimento no mais alto nível político de que as organizações sociais servem como agentes de democracia, mudança social e progresso.  O Embaixador Ramdin agradeceu ao Governo da Colômbia por ter proporcionado à sociedade civil a oportunidade de contribuir para o conteúdo da Declaração de Medellín e reconheceu a presença de jovens entre os participantes, refletindo os esforços da Organização para incluir a voz dos jovens no diálogo sobre políticas.  Finalmente, o Embaixador Ramdin reconheceu o importante papel que a sociedade civil desempenha na consolidação da democracia e na construção de sociedades e instituições que respeitem os direitos humanos e as liberdades fundamentais, atuem de maneira transparente, permitam diversas formas de participação e trabalhem para promover o desenvolvimento social e econômico.

A Embaixadora Marina Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), expressou satisfação com a diversidade e número de representantes da sociedade civil presentes.  Elogiou a Organização por criar uma oportunidade de receber as opiniões da sociedade civil sobre as questões dos direitos humanos, desenvolvimento integral, boa governança e transparência.  A Embaixadora assinalou que, tendo em vista esses temas, não era por acaso que um dos principais documentos de referência desse Fórum fosse a Carta Democrática Interamericana, na qual 34 governos democraticamente eleitos do hemisfério expressam a firme convicção de que “a democracia, a paz e o desenvolvimento são partes inseparáveis e indivisíveis de uma visão renovada e integral da solidariedade americana.” 

A Embaixadora Valère também se referiu ao papel de seu país como anfitrião da Quinta Cúpula das Américas, a ser realizada em 2009.  Indicou o tema escolhido por Trinidad e Tobago, “Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, e lembrou que, por ocasião Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, o Ministro das Relações Exteriores de Trinidad e Tobago havia enfatizado que a sociedade civil estava cada vez mais sendo reconhecida como pilar integral para a construção da democracia e dos processos de desenvolvimento. Do mesmo modo, na reunião do Grupo de Revisão da Implementação das Cúpulas (SIRG) realizada em Tobago em 27-28 de fevereiro, a Ministra das Relações Exteriores, Paula Gopee-Scoon, sublinhou que a busca de soluções para os desafios da região seria muito enriquecida mediante o processo de participação ativa e significativa de todas as partes interessadas. A Ministra Gopee-Scoon especificamente mencionou os representantes da sociedade civil como as vozes dos que não têm outro recurso para expressar suas opiniões. 

Introdução ao tema

Em nome do seu Governo, a Senhora Margarita Orozco, Assessora do Vice-Ministro de Assuntos Multilaterais do Ministério das Relações Exteriores da Colômbia, apresentou o projeto de Declaração de Medellín sobre o tema Juventude e valores democráticos, a ser adotada Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA em Medellín, Colômbia, em junho.  A Senhora Orozco destacou a importância de realizar um trabalho com a sociedade civil e descreveu o Fórum Hemisférico como uma oportunidade de enriquecer o projeto de Declaração de Medellín e ajudar o Governo da Colômbia, bem como os órgãos da OEA, a identificar as políticas e melhores práticas para a promoção do bem-estar dos jovens no hemisfério. 

A Senhora Orozco assinalou que, ao escolher o tema para a Assembléia Geral deste ano, seu país levou em conta o Relatório das Nações Unidas sobre a Juventude, que descreve os jovens como atores importantes do desenvolvimento político, social e econômico da região.  Ao focalizar a Assembléia Geral na juventude, o Governo da Colômbia demonstra o compromisso político dos Estados membros da OEA em fortalecer a participação dos jovens nos processos democráticos.  O governo também procura cumprir os mandatos sobre a juventude emanados da Carta Democrática, bem como as resoluções da Assembléia Geral, Cúpulas das Américas e outros fóruns regionais e internacionais.

Após essas palavras, o Senhor David Morris, Diretor da Secretaria de Cúpulas das Américas da OEA, apresentou a agenda da semana de eventos Parceria com a Sociedade Civil, em particular o Fórum Hemisférico.  Ele destacou que as conclusões e recomendações dessa iniciativa seriam compiladas pela Secretaria de Cúpulas e distribuídas aos Estados membros para sua consideração, através das Missões Permanentes e Ministérios das Relações Exteriores, antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Em conclusão, o Senhor Morris descreveu o Fórum Hemisférico como uma oportunidade singular de promover avanços positivos e construtivos nas políticas que afetam a qualidade de vida dos jovens no hemisfério. 

Mesas-redondas temáticas para discutir os temas da Agenda Hemisférica

Os participantes formaram mesas-redondas sobre três temas amplos: Democracia e Direitos Humanos, Promoção do Desenvolvimento Integral na Região e Fortalecimento da Boa Governança e Transparência.

Cada mesa-redonda era facilitada por um funcionário da Secretaria de Cúpulas das Américas. Participaram das mesas-redondas membros da sociedade civil e funcionários de várias áreas da Secretaria-Geral da OEA; representantes dos Estados membros também foram incentivados a participar.  O principal objetivo era que os participantes discutissem o tema das mesas-redondas nos aspectos referentes ao projeto de Declaração de Medellín
/ e dialogassem sobre o texto do projeto de Declaração, bem como sobre outros temas da agenda interamericana, contribuindo com seus pontos de vista e reconciliando as diferenças de opinião. 

Os participantes das mesas-redondas elegeram um Relator da sociedade civil e um Moderador e passaram o resto da tarde dialogando sobre o projeto de Declaração de Medellín.
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Diálogo sobre a situação dos direitos humanos na Região

O Senhor David Morris deu as boas-vindas aos participantes no segundo dia do Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil e afirmou que ficou impressionado com a qualidade e profundidade do diálogo registrado nas mesas-redondas do dia anterior.  O Diretor da Secretaria de Cúpulas assinalou que o Fórum foi planejado para coincidir com o 131º período de sessões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (IACHR).  Por isso, a agenda do Fórum incluía uma sessão plenária especial para manter um diálogo sobre a situação dos direitos humanos na região.  O Senhor Morris apresentou representantes de duas organizações da sociedade civil que atuam no sistema interamericano de direitos humanos para fazer breves intervenções antes do diálogo aberto entre participantes.


O Senhor Morris apresentou a Senhora Ariela Peralta, Vice-Diretora do Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL).  A Senhora Peralta mencionou a luta da organização para promover os direitos humanos e informou aos participantes que o CEJIL procura implementar as normas internacionais nos países das Américas operacionalizando o sistema regional de proteção dos direitos humanos.  A prioridade do CEJIL é obter reparação para as vítimas das violações de direitos humanos.  O Centro também elabora estratégias de litígio, através dos mandatos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para criar um senso de boa fé entre os Estados e ajudar a prevenir a futura ocorrência de violações dos direitos humanos.  A representante do CEJIL assinalou que, embora os Estados membros da OEA sejam democracias, as violações dos direitos humanos continuam a ocorrer e precisam ser resolvidas.  Além disso, a pobreza e a discriminação com base no gênero são grandes desafios que precisam ser superados.  Finalmente, a representante do CEJIL assinalou que, embora tenha havido certo melhoramento na administração da justiça em muitos países do hemisfério, as populações marginalizadas não dispõem de acesso ao sistema judicial e outras instituições e benefícios associados à sociedade democrática. 

O Senhor Carlos Quesada, Diretor do Programa para a América Latina de Global Rights, foi apresentado pelo Senhor David Morris.  O Senhor Quesada expressou sua intenção de ampliar a discussão apresentando as experiências de Global Rights com a promoção dos direitos humanos na região.  Assinalou que a Corte Interamericana e a Comissão de Direitos humanos, a Assembléia Geral, as Cúpulas das Américas e outras instituições interamericanas procuram defender os direitos humanos.  Contudo, expressou que Global Rights deseja aumentar a atenção atribuída aos direitos dos afro-descendentes, já que a discriminação racial continua sendo uma preocupação na região.  O Senhor Quesada informou aos participantes o desenrolar das discussões que estão ocorrendo na OEA para preparar um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e todas as Formas de Discriminação e Intolerância e indicou a liderança do Brasil nessa área.  O Senhor Quesada observou que a sociedade civil também tem sido um ator importante nesse processo e Global Rights, por exemplo, tem influenciado os Estados a favor de uma participação efetiva da sociedade civil.  Comentou que o registro na OEA é um primeiro passo importante para as OSC, pois ajuda a garantir sua participação efetiva em atividades que podem influenciar os Estados membros e as áreas técnicas e órgãos políticos da OEA.  Contudo, indicou sua preocupação com a falta de vontade política em alguns Estados membros de estabelecer um diálogo sincero com a sociedade civil.


O Senhor David Morris agradeceu à Senhora Peralta e ao Senhor Quesada as observações informativas e interessantes. Ofereceu a palavra aos participantes da sociedade civil para fazer intervenções e formular perguntas aos oradores.


Patricio Petersen, do Foro de Estudios sobre la Administración de Justicia (FORES), afirmou que o acesso à justiça é indispensável para assegurar o acesso às instituições públicas.  Diana Vegas Castro, do Grupo Social CESAP, observou que era extremamente importante discutir as implicações para os cidadãos da discriminação baseada na associação política.  Lorena Espinoza, representante de Colectiva Mujer y Salud, indicou o dilema de que grandes parcelas da população podem ficar insatisfeitas com a democracia se ela não satisfizer as necessidades básicas dos cidadãos.  María del Carmen Herrera García, representando Abogadas y Abogados para la Justicia y los Derechos Humanos, A.C., desafiou a OEA e seus Estados membros a proteger melhor os defensores dos direitos humanos na região e observou que, embora a Comissão tenha feito recomendações aos Estados membros sobre medidas sistemáticas para proteger os direitos humanos, já se passou mais de um ano sem respostas concretas.  Rosalba Castillo, representante de Afroamérica XXI, afirmou que as comunidades afro-descendentes devem ser mencionadas explicitamente na Declaração de Medellín e que a administração da justiça tem importância central no combate à discriminação contra os afro-descendentes.


Depois que a Senhora Peralta e o Senhor Quesada tiveram oportunidade de responder às intervenções dos colegas da sociedade civil, o Senhor Morris indicou que havia expirado o tempo para o diálogo sobre a situação dos direitos humanos na região.  Agradeceu à Senhora Peralta e ao Senhor Quesada sua participação, bem como a todos os outros participantes, e convidou todos os participantes para um café antes da próxima sessão. 

Diálogo com delegações dos Estados membros sobre o projeto de Carta Social, projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e todas as Formas de Discriminação e Intolerância


O Diretor da Secretaria de Cúpulas abriu a reunião e apresentou os principais oradores do Dialogo: os presidentes dos órgãos políticos da OEA envolvidos na preparação do projeto de Carta Social, projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e todas as Formas de Discriminação e Intolerância.  


O Senhor Morris ofereceu a palavra ao Embaixador Denis G. Antoine, Representante Permanente de Grenada junto à OEA e Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas.


O Embaixador Antoine expressou que era uma honra estar presente neste importante fórum e compartilhar com representantes da sociedade civil a situação atual dos mandatos do Grupo de Trabalho Conjunto.  O Embaixador explicou que, após a adoção da Carta Democrática Interamericana em 2001, havia a necessidade de uma visão social inclusiva do Hemisfério.  Assim, há quase três anos a OEA começou o processo de negociação de uma Carta Social, incluindo um plano de ação sobre o tema.  O processo de negociação já foi presidido por três Estados membros da OEA: Venezuela, Uruguai e Grenada.  O Embaixador Antoine indicou que o Grupo de Trabalho Conjunto vem negociando o texto do projeto de Carta de modo a abordar os desafios sociais e econômicos do Hemisfério.  O Embaixador Antoine assinalou que as negociações foram muito profundas e de longo alcance e tentaram produzir uma Carta exigente, com muitas contribuições entusiásticas de todas as regiões.  Também indicou que a sociedade civil participará desse processo assim que o Grupo de Trabalho Conjunto preparar um documento a ser compartilhado. 


O Diretor da Secretaria de Cúpulas ofereceu a palavra à Conselheira Maria Cristina Pereira da Silva, Representante Suplente do Brasil junto à OEA e Presidente do Grupo de Trabalho para Preparar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e todas as Formas de Discriminação e Intolerância.  A Conselheira agradeceu à Secretaria de Cúpulas o convite para participar desse importante diálogo com a sociedade civil e informou aos participantes a evolução das atividades realizadas pelo Grupo de Trabalho.  Afirmou que a Conferência Regional em Santiago foi o ponto de partida do tema do racismo e discriminação.  Desde a Conferência Mundial de Durban, África do Sul, muitos países do Ocidente adotaram medidas para combater a discriminação; mencionou especialmente seu país, o Brasil, que criou a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.  Traçou o início do Grupo de Trabalho em 2005 e se referiu à importante participação da sociedade civil nesse processo, especialmente para a criação do projeto de Convenção em 2006 (primeiro mandato), bem como no segundo mandato em 2007.  A Conselheira Pereira da Silva explicou que, quando os Estados membros da OEA efetuam consultas abertas, a sociedade civil também é consultada, com o objetivo de manter canais de comunicação entre todos os atores interessados nesse processo, devido à sua complexidade.


O Diretor da Secretaria de Cúpulas convidou os representantes da sociedade civil a fazerem intervenções. Josefina Aguilar, da Fundación Q'Ellkaj, perguntou se as tradições dos povos indígenas e seu acesso à justiça foram levados em conta no projeto de Convenção.  A Senhora Pereira da Silva explicou como o projeto de Declaração sobre Racismo abrange um tema amplo e informou que um outro Grupo de Trabalho está elaborando uma Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  O Projeto de Convenção discute a igualdade de acesso à justiça por parte de todos os povos, sem discriminação. 


Outro representante da sociedade civil solicitou informações sobre a finalização e aprovação do Projeto de Convenção.  A Senhora Pereira da Silva explicou que se trata de um processo muito complicado, pois inclui vários Estados com diferentes pontos de vista.  Não podia dar uma data específica para a finalização da Convenção, mas indicou ser improvável que o processo de negociação terminasse antes da próxima Assembléia Geral em junho de 2008. 


Catalina Dalpiano, da Corporación Participa, perguntou quais os temas do Projeto de Convenção mais difíceis de tratar no processo de negociação.  A Senhora Pereira da Silva explicou que uma das principais dificuldades é o fato de lidar efetivamente com diferentes assuntos importantes e sua projeção no futuro.


Jermaine Grant, da Society against Sexual Orientation Discrimination (SASOD), perguntou como os grupos de cidadãos do Hemisfério poderiam contribuir para o Projeto de Convenção.  A Senhora Pereira da Silva explicou como as contribuições, comentários e recomendações da sociedade civil são considerados através de diferentes mecanismos da OEA, canalizados particularmente pela Secretaria de Cúpulas.  O Presidente assegurou à sociedade civil sua importância na preparação do projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e todas as Formas de Discriminação e Intolerância.


O Senhor Morris ofereceu a palavra ao Embaixador Jorge Reynaldo Cuadros Anaya, Representante Permanente da Bolívia junto à OEA e Presidente do Grupo de Trabalho para Preparar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.


O Embaixador Cuadros agradeceu aos representantes da sociedade civil suas importantes contribuições ao trabalho da OEA e seus Estados membros.  O Embaixador assinalou que, embora os Estados membros tenham tomado medidas importantes para proteger os direitos dos povos indígenas, as normas de direitos humanos têm sido aplicadas de maneira inconsistente pelos governos da região.  De modo a assegurar igualdade de direitos para os povos indígenas, o Embaixador recomenda que os governos e as organizações da sociedade civil colaborem com o Grupo de Trabalho sobre o projeto de Declaração e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos na elaboração de novas normas e indicadores para monitorar o tratamento justo dos povos indígenas.


Além disso, o Embaixador Cuadros instou os Estados membros a proporcionar aos cidadãos as ferramentas e recursos básicos para uma vida decente.  Por exemplo, de modo a enfrentar o problema dos sem-terra na Bolívia, o governo incorporou políticas redistributivas na constituição nacional para que todos os povos tenham direito à terra.  O Congresso boliviano também ratificou a Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas, das Nações Unidas, para demonstrar seu compromisso com os cidadãos indígenas e servir de exemplo aos outros Estados membros.  O Embaixador, ao concluir, agradeceu aos representantes da sociedade civil suas contribuições.


O Senhor Morris expressou agradecimento pela ativa participação dos Embaixadores Antoine e Cuadros e da Conselheira Pereira da Silva no Fórum.  Elogiou todos os participantes pela qualidade do diálogo e expressou seu desejo de que os oradores levassem os resultados do diálogo aos órgãos políticos por eles presididos.  A sessão foi encerrada para continuar após o almoço.

Diálogo com o Secretário-Geral Adjunto da OEA sobre a Agenda Hemisférica


O Senhor David Morris deu as boas-vindas ao Embaixador Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, agradeceu sua presença e o convidou a se dirigir aos representantes da sociedade civil.


O Secretário-Geral Adjunto expressou satisfação pela oportunidade de compartilhar seus pontos de vista e escutar as idéias e perspectivas da sociedade civil sobre o tema da juventude e valores democráticos. O Embaixador Ramdin reafirmou o compromisso da OEA em trabalhar com a sociedade civil e indicou que há uma nova onda nas Américas que considera a sociedade civil como parceira.  Observou que é preciso dar mais importância à questão da juventude, já que 60% da população das Américas tem menos de 30 anos; portanto, a questão da juventude tem ramificações políticas e de segurança.  Assinalou que os jovens, em sua maioria, mesmo nos países desenvolvidos, se sentem marginalizados e alienados; portanto, são necessárias abordagens estruturais.  Ao mesmo tempo, a abordagem deve ser diversificada para se ajustar às circunstâncias de cada sociedade da região.  O Embaixador Ramdin afirmou que a Declaração de Medellín deve ir além das palavras e criar mecanismos que promovam a mudança e criem um sentido de urgência e conscientização entre políticos e legisladores.  


O Secretário-Geral Adjunto analisou o trabalho que a OEA fez nessa área, incluindo a formação do Grupo de Trabalho Interdepartamental sobre a Juventude, ilustrando que os jovens devem ser uma questão transversal na Organização.  Observou que a única maneira de melhorar a situação dos jovens é trabalhar com eles; um mecanismo simples e mensurável que pode contribuir para isso e deveria ser implementado no âmbito nacional é o congresso da juventude.  Em segundo lugar, recomendou a implementação de programas educativos específicos e obrigatórios em cada nível para ensinar boa cidadania e participação cívica aos jovens.  Ao concluir, forneceu vários exemplos para ilustrar que a participação da sociedade civil nos processos democráticos diminui as possibilidades de instabilidade.

O Diretor da Secretaria de Cúpulas agradeceu ao Secretário-Geral Adjunto sua intervenção e passou a palavra aos representantes da sociedade civil. 

A Senhora Challenger-Bird, da St. Christopher Heritage Society, indicou sua concordância com o comentário do Embaixador Ramdin de que a educação é fundamental para assegurar que os jovens se tornem bons cidadãos. 

Um representante da sociedade civil afirmou que muitos programas destinados a ajudar as pessoas carentes não beneficiam as mais necessitadas.  Observou que muitos afro-descendentes e povos indígenas possuem recursos limitados e, assim, não podem participar de fóruns regionais ou nacionais; contudo, se os representantes desses grupos não estiverem presentes, seus interesses não serão defendidos.  

Catalina Delpiano, da Corporación Participa, solicitou que a Secretaria de Cúpulas das Américas colocasse as recomendações das mesas-redondas em seu portal para informar aos jovens.  Solicitou que a Secretaria de Cúpulas e o Secretário-Geral se associem à sociedade civil e participem de reuniões nos países da região.  

O Senhor Morris agradeceu a todos os participantes suas intervenções e particularmente indicou seu agradecimento ao Secretário-Geral Adjunto por ter separado um tempo em sua agenda para estar presente no Fórum e intercambiar idéias com a sociedade civil sobre várias questões. A reunião foi encerrada.

12 de março de 2008

Sessão de trabalho para finalizar as recomendações da sociedade civil para a Reunião Especial da CISC e as duas Reuniões Especiais do Conselho Permanente

Na manhã de 12 de março de 2008, representantes da sociedade civil de cada uma das três mesas-redondas temáticas se reuniram para analisar e elaborar mais as recomendações que resultaram dos debates.  O objetivo era finalizar as recomendações a serem apresentadas na Reunião Especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) para fortalecer o diálogo com as organizações da sociedade civil, Reunião Especial do Conselho Permanente sobre “Organizações da sociedade civil e a proteção dos direitos humanos e promoção da democracia” e Reunião Especial do Conselho Permanente sobre “Sociedade civil e fortalecimento da cultura democrática”.  

Reunião sobre a participação da sociedade civil nas Cúpulas das Américas 

O Diretor da Secretaria de Cúpulas das Américas deu as boas-vindas a todos os participantes no terceiro dia do Fórum Hemisférico e apresentou Catalina Delpiano, representante de Chile Participa, e Racquel Smith, representante da Canadian Foundation for the Americas (FOCAL), que conduziriam a sessão sobre participação da sociedade civil nas Cúpulas das Américas.

A Senhora Delpiano e a Senhora Smith fizeram uma apresentação em PowerPoint sobre Active Democracy: rede de cidadãos para cumprimento das Cúpulas por parte dos governos intitulada “Estratégia de acompanhamento dos planos de ação de Québec e Mar del Plata.”
/  O objetivo da estratégia é proporcionar à sociedade civil ferramentas para monitorar e acompanhar o cumprimento dos mandatos estabelecidos nas Cúpulas das Américas pelos 24 Estados membros, bem como incentivar a participação, impacto e conhecimento desses processos multilaterais por parte da sociedade civil.  A apresentação foi seguida de uma breve sessão de perguntas e respostas com a participação de organizações da sociedade civil.

A Representante Suplente da Missão Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA, Conselheira Frances Seignoret, indicou que Trinidad e Tobago terá a honra de acolher a Quinta Cúpula das Américas, com o tema “Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”.  Destacou a importância da participação de todos os interessados no processo das Cúpulas, incluindo os Estados membros da OEA, membros do Grupo de Trabalho Conjunto sobre Cúpulas (JSWG), bem como organizações da sociedade civil e membros das populações vulneráveis.  A Conselheira Seignoret indicou que a sociedade civil desempenha um papel essencial no processo das Cúpulas e expressou que o Governo de Trinidad e Tobago deseja um diálogo amplo e inclusivo com a sociedade civil, que seria iniciado no próximo fórum hemisférico que terá lugar em maio em Miami, Flórida.

Ao concluir a sessão, o Diretor da Secretaria de Cúpulas, David Morris, anunciou o próximo lançamento de uma nova ferramenta de consulta virtual no portal do sistema de informação sobre as Cúpulas das Américas para permitir a participação permanente da sociedade civil no processo das Cúpulas.  O Senhor Morris agradeceu a todos os participantes seus insumos, especialmente às Senhoras Delpiano e Smith por sua apresentação sobre a rede Active Democracy.

13 de março de 2008

REUNIÃO ESPECIAL DA COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS 
E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA (CISC) PARA FORTALECER O DIÁLOGO COM AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
/
A Embaixadora Marina Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), declarou aberta a reunião e deu as boas-vindas aos participantes. 

A Embaixadora Valère afirmou que o Fórum Hemisférico era uma oportunidade de fortalecer a participação da sociedade civil e apresentar idéias e recomendações sobre a juventude e os valores democráticos. Explicou a metodologia da reunião: apresentação das recomendações pelos relatores das mesas-redondas do Fórum Hemisférico, seguida de um diálogo entre a sociedade civil e os Estados membros da OEA. Essas recomendações servirão de base para o diálogo entre Ministros das Relações Exteriores, o Secretário-Geral da OEA e representantes da sociedade civil no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ser realizada em Medellín, Colômbia, em junho de 2008.

O Diretor da Secretaria de Cúpulas das Américas expressou satisfação com o compromisso demonstrado pela sociedade civil durante o rico debate que ocorreu nas três mesas-redondas sobre temas referentes ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  Reiterou seu agradecimento pela presença do representante do Ministério das Relações Exteriores da Colômbia e do Secretário-Geral Adjunto e expressou agradecimento à equipe da Secretaria de Cúpulas pela organização e preparação dessa semana da sociedade civil. O Senhor Morris destacou que era uma clara demonstração de valores democráticos na prática, riqueza de diálogo e transparência do consenso. 

A Presidente ofereceu a palavra aos relatores das mesas-redondas para que apresentassem as respectivas recomendações.
/
Lorena Espinoza Peña, representante de Colectiva Mujer y Salud, da República Dominicana, e relatora da mesa-redonda sobre democracia e direitos humanos, expressou agradecimento pela oportunidade de fazer comentários sobre o projeto de Declaração. O grupo propõe que o projeto de Declaração seja revisado usando linguagem simples, especialmente no tocante às questões de democracia, para que possa ser entendido e operacionalizado por organizações de jovens interessados em melhorar sua situação.  Além disso, o grupo sugeriu que a palavra “jovem” fosse incorporada em todo o texto do projeto de Declaração para enfatizar o papel que os jovens desempenham na formulação das políticas dos governos. A relatora também destacou uma série de desafios que os jovens enfrentam, oferecendo às Missões Permanentes e áreas técnicas da OEA diferentes opções para abordá-los. Finalmente, os membros da mesa-redonda enfatizaram que a proteção da personalidade jurídica do jovem e a colaboração ampliada entre governos e organizações da sociedade civil eram essenciais para melhorar a situação dos jovens no hemisfério.

A relatora da mesa-redonda sobre Promoção do Desenvolvimento Integral da Região, Mirian Natividad Nuñez Maidana, representante da Unión de Profesionales y Empresarios Jóvenes (UPEJ) do Paraguai, indicou que a linguagem usada no projeto de Declaração é excessivamente paternalista e deveria ser alterada para envolver de maneira mais efetiva os jovens na formulação e implementação de políticas públicas. Essa mesa-redonda recomendou que os desafios dos jovens sejam afirmados no presente, pois requerem respostas imediatas em termos de políticas e programas por parte dos funcionários do governo, e sublinhou que as políticas e ações deveriam focalizar as populações desfavorecidas. Quanto à educação pública, a mesa-redonda recomendou que os Estados membros ampliem a cobertura, qualidade e relevância da educação básica, bem como apoio financeiro ao ensino superior, para atender as necessidades do mercado de trabalho. Os professores devem ser treinados em metodologias participativas para informar e emancipar os jovens. No campo do trabalho, apresentou-se uma recomendação incentivando a criação de políticas que apóiem a geração de empregos e o empreendedorismo. O grupo também afirmou que era necessário facilitar o acesso a financiamento e doações, bem como promover a ciência e tecnologia em todos os campos com apoio de alianças estratégicas entre governos e ONGs. Quanto à participação dos jovens, todas as formas de discriminação dos jovens deveriam ser eliminadas, promovendo-se a participação social e política de grupos minoritários. A mesa-redonda também indicou que a linguagem usada no projeto de Declaração precisa habilitar de maneira mais efetiva os jovens como líderes na luta contra a pobreza, desigualdade, corrupção e degradação ambiental.

A relatora da mesa-redonda sobre boa governança e transparência, Marta Eugenia Esquivel Rodríguez, representante do Colegio de Abogados de Costa Rica, enfatizou a importância desse espaço para gerar recomendações da sociedade civil. Segundo essa mesa-redonda, a participação dos cidadãos poderia ser intensificada mediante melhores mecanismos de comunicação, promoção da transparência e acesso a informação e simplificação dos mecanismos institucionais para participação das CSO nas atividades da OEA e dos governos. A mesa-redonda recomendou a ampliação da colaboração entre organizações da sociedade civil e governos na coleta de dados censitários sobre os jovens, divulgação anual de estatísticas oficiais, expansão da auditoria pelos cidadãos, programas de educação cívica (ética, transparência, solidariedade humana, acesso e manejo das informações publicadas) e fortalecimento do desenvolvimento social e político.

Após as apresentações, a Presidente agradeceu aos representantes da sociedade civil e indicou que as recomendações seriam publicadas, traduzidas e enviadas. A Presidente ofereceu a palavras às delegações dos Estados membros. 

A Delegação dos EUA afirmou que a sociedade civil é um componente fundamental da governança democrática e destacou a necessidade de colaboração para criar uma visão de nosso futuro comum. A Delegação concordava com a importância da transparência, pobreza, empreendedorismo social e acesso a informação pública, mas também sublinhou a importância da educação de crianças e jovens para promover e manter os valores democráticos. 

A Delegação da Argentina apoiou a criação de espaços adicionais como este nos quais as organizações da sociedade civil colaborem com os governos nas questões relacionadas à agenda interamericana. A Delegação do Canadá indicou que a participação da sociedade civil é crucialmente importante para a governança democrática e destacou as necessidades dos grupos vulneráveis, a cooperação entre governo e sociedade civil, educação e divulgação de dados sobre a juventude. A Delegação do México afirmou que reuniões como esta ajudam a criar consenso entre diferentes atores e devem ser intensificadas. 

A Delegação da Venezuela instou a que se continue a incentivar a participação de organizações da sociedade civil e outras organizações comunitárias nas atividades da OEA. A Delegação da Guatemala enfatizou a importância de coletar e divulgar estatísticas sobre a juventude para melhorar a formulação de políticas. A Delegação de Barbados reconheceu a importância de se encarar as organizações da sociedade civil e ONGs nos pequenos países da região como parceiros para atender aos interesses dos cidadãos. Finalmente, a Delegação de Trinidad e Tobago reiterou seu compromisso de envolver a sociedade civil na próxima Cúpula das Américas, anunciando a realização de um fórum hemisférico com a sociedade civil em Miami, Flórida, em 1-2 de maio de 2008, em preparação para a Quinta Cúpula.

A Presidente agradeceu às delegações os comentários e ofereceu a palavra ao Diretor da Secretaria de Cúpulas, que agradeceu aos representantes da sociedade civil seu trabalho de elaboração das recomendações, que sem dúvida enriqueceriam as negociações dos Estados membros sobre o projeto de Declaração de Medellín no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

A Embaixadora Valère reconheceu os esforços da Secretaria de Cúpulas das Américas, sob a direção do Senhor David Morris, na coordenação do Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil, que resultou na formulação das recomendações da sociedade civil.  A Presidente deu por encerrada a Reunião Especial da CISC.

REUNIÃO ESPECIAL DO CONSELHO PERMANENTE SOBRE “ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA” 

A reunião especial foi iniciada na quinta-feira, 13 de março de 2008, às 14h30. O Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas junto à OEA e Presidente do Conselho Permanente, declarou aberta a reunião. O Embaixador Smith indicou que essa reunião especial havia sido convocada em cumprimento da resolução AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07) “Organizações da Sociedade Civil e a Proteção dos Direitos Humanos e Promoção da Democracia”. Essa resolução instrui o Conselho Permanente a preparar e convocar uma sessão especial para discutir as melhores práticas entre os Estados membros destinadas a fortalecer a participação das organizações da sociedade civil, incluindo as organizações não-governamentais (ONGs), nas áreas de direitos humanos e promoção da democracia, bem como as melhores práticas sobre a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA relacionadas com os direitos humanos e a promoção da democracia. Essa sessão contará com a contribuição e a participação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e das organizações da sociedade civil, em conformidade com as Diretrizes para a Participação de Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.

A Embaixadora Marina Valére, Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), refletiu que o Fórum Hemisférico e a Reunião Especial da CISC manifestam a importância atribuída ao valor de escutar as opiniões de todas as partes da Organização: os Estados membros e os representantes de todos os cidadãos da região. A Embaixadora mencionou que o Governo de Trinidad e Tobago, como país anfitrião da Quinta Cúpula, assumiu o compromisso de colaborar efetivamente com a sociedade civil em preparação para a Cúpula de 2009 em Port-of-Spain. Para tanto, a Secretaria Nacional das Cúpulas de Trinidad e Tobago, em colaboração com a Secretaria de Cúpulas da OEA, começou a planejar uma consulta com representantes da sociedade civil no início de maio de 2008 para discutir os principais pilares do tema da Quinta Cúpula: “Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”.

O Presidente do Conselho Permanente ofereceu a palavra a Diego García Sayán, Juiz da Corte Interamericana de Direitos humanos (IACHR), para fazer uma introdução ao tema. O Senhor García Sayán apresentou uma breve história da Carta Democrática Interamericana e enfatizou o caráter colaborativo da criação do documento, indicando que os Estados membros da OEA e as organizações da sociedade civil trabalharam juntos para estabelecer um consenso sobre os pilares básicos da democracia na região.  Embora o documento tenha sido criado há mais de seis anos, o Senhor García Sayán assinalou que sua aplicação durante épocas de crise tinha sido limitada devido em parte à falta de mecanismos de monitoramento e avaliação. Nesse ínterim, as organizações da sociedade civil desempenharam um papel essencial na implementação dos artigos e mandatos da Carta, elaborando indicadores para avaliar a eficácia dos governos nas áreas de eleições democráticas, direito constitucional e direitos e liberdades civis.  Segundo ele, o papel da sociedade civil no monitoramento da democracia não é confrontacional, mas complementa o trabalho dos governos na medida em que procuram fortalecer a democracia no hemisfério.

O Presidente agradeceu ao Senhor García Sayán sua introdução e ofereceu a palavra aos Estados membros para fazer apresentações sobre as melhores práticas que servem para fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas áreas de direitos humanos e promoção da democracia.

A Delegação dos Estados Unidos destacou a necessidade de os governos defenderem o papel das OSC na proteção e fortalecimento da democracia. A Delegação recomendou várias melhores práticas e atividades que, se foram implementadas pelos governos, poderiam ajudar a apoiar as organizações da sociedade civil no fortalecimento da democracia e direitos humanos: criação de leis para promover a participação de ONGs na formulação de políticas; preparação de guias diplomáticos sobre colaboração entre governo e sociedade civil; elaboração de indicadores para os governos e ONGs monitorarem a implementação da Carta Democrática Interamericana.  

A Delegação da Venezuela assinalou que a Carta Democrática Interamericana trata não só das questões de direitos humanos e democracia, mas também dos desafios da pobreza, desigualdade e desenvolvimento integral. A Delegação agradeceu aos representantes da sociedade civil suas recomendações e se comprometeu a levá-las em consideração durante as negociações do projeto de Declaração de Medellín e as outras resoluções a serem aprovadas pela Assembléia Geral em junho de 2008.
A Delegação de El Salvador agradeceu aos representantes da sociedade civil por terem trabalhado com seus governos e a OEA, indicando que suas contribuições fortaleceram as políticas e programas de seus governos, assegurando a relevância da agenda da OEA.  As Delegações de El Salvador, Canadá e Argentina indicaram que a criação de novos mecanismos para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA aumentou muito a colaboração entre as OSC, a OEA e os Estados membros nas áreas de direitos humanos e meio ambiente, em discussões sobre a Carta Democrática Interamericana, bem como nas reuniões da CISC, Assembléia Geral e processo das Cúpulas das Américas.  

A Delegação do Uruguai assinalou que o estabelecimento de mecanismos para a participação da sociedade civil na OEA precisava ser acompanhado pela criação de quadros legislativos e legais nos países para que as OSC possam participar de maneira mais efetiva na formulação de políticas nacionais.

A Delegação do Brasil descreveu os conselhos populares que surgiram no país durante a transição democrática nos anos 80. Segundo a Delegação, a Constituição brasileira permite a participação descentralizada de grupos de cidadãos na formulação, monitoramento e avaliação de políticas públicas no âmbito municipal, estadual e regional.  Durante o governo do Presidente Lula , foram realizadas 40 conferências nacionais nas quais esses conselhos participaram ativamente.

A Delegação de Grenada assinalou que a constituição nacional e as constituições locais de seu país permitem a participação de organizações da sociedade civil no governo e processos de desenvolvimento.  A Delegação desafiou os Estados membros a colaborarem com organizações da sociedade civil através de atividades locais e da OEA e instou os participantes da sociedade civil a trabalharem com seus colegas e funcionários do governo local na implementação das estratégicas discutidas nesta reunião.

O Presidente agradeceu aos representantes dos Estados membros suas intervenções e ofereceu a palavra às áreas técnicas da OEA para apresentações sobre a participação de organizações da sociedade civil em atividades da OEA relacionadas a direitos humanos e promoção da democracia.

Pablo Zuñiga, Especialista Sênior da Secretaria de Assuntos Políticos, apresentou um panorama dos principais objetivos da Secretaria e mecanismos para envolver as organizações da sociedade civil em suas atividades. Segundo o Senhor Zuñiga, os departamentos de observação eleitoral, democracia sustentável e modernização do Estado e boa governança procuram fortalecer os processos políticos e democráticos do hemisfério envolvendo as OSC mediante vários mecanismos e programas. O intercâmbio de informação é central no trabalho da Secretaria; as reuniões ministeriais e sub-regionais, bem como as missões de observação eleitoral, são usadas para trocar idéias e promover melhores práticas. Além disso, a Secretaria mantém contato estreito com acadêmicos e peritos da sociedade civil, procurando seu apoio técnico para implementar e avaliar projetos da OEA, bem como realizar estudos relacionados com as prioridades da Secretaria.

Mario Lopez, da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (IACHR), examinou as maneiras em que as OSC têm desempenhado um papel ampliado na promoção da Convenção Americana de Direitos humanos. O Senhor Lopez assinalou que as organizações da sociedade civil não só proporcionam à Comissão informações sobre abusos dos direitos humanos, mas também desempenham um papel integral no desenvolvimento de melhores práticas da organização e na reforma de seus estatutos e regulamentos. Por exemplo, em 1998, um grupo de cem OSC elaborou um documento de consenso com recomendações para melhorar o estatuto interno da Comissão; algumas dessas recomendações foram introduzidas em vários artigos revisados.  Embora esse tipo de envolvimento coordenado seja incomum, a Comissão continua a solicitar contribuições da sociedade civil mediante relatórios e intercâmbio de melhores práticas.

O Presidente agradeceu aos representantes da Secretaria-Geral da OEA suas apresentações informativas e ofereceu a palavra à sociedade civil para apresentações e intervenções. O Presidente assinalou que foi feita uma consulta à sociedade civil cujos resultados foram compilados num documento distribuído a todos os Estados membros antes da reunião.

Os relatores das mesas-redondas realizadas no contexto do Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil fizeram apresentações.
 Eis um breve resumo das recomendações propostas:
· Melhorar a divulgação de informações sobre as atividades da OEA usando o site da OEA e os escritórios nos países como pontos focais.

· Melhorar o quadro normativo e operacional para participação da sociedade civil; garantir espaço para a participação da sociedade civil nos órgãos políticos da OEA; aumentar os esforços para registrar OSC na OEA; assegurar representação étnica e de gênero nas atividades da OEA.

· Aumentar a transparência nos processos decisórios da OEA, informando sobre a incorporação e implementação de recomendações da sociedade civil em atividades, declarações e resoluções da OEA.

· Criar novas oportunidades de colaboração entre Estados membros e OSC de modo a identificar soluções práticas para desafios regionais, nacionais e locais.

· Assegurar um diálogo aberto entre a sociedade civil e os Estados membros na próxima Assembléia Geral mediante um diálogo informal entre representantes de OSC, organizações de jovens e Estados membros.

Após as apresentações dos relatores da sociedade civil, o Presidente ofereceu a palavra a outros participantes da sociedade civil para fazer breves intervenções. Humberto Guerrero, representante da Comisión Mexicana de Defensa y Promoción de los Derechos Humanos, congratulou a IACHR por envolver organizações da sociedade civil no trabalho da Comissão e recomendou que a OEA crie mecanismos para institucionalizar o tipo de participação da sociedade civil possibilitada pelo Fórum Hemisférico. 

Nodegé Dozy, do Centro por el Derecho y la Justicia Internacional (CEJIL), enfatizou a necessidade de contínua colaboração entre a OEA, os Estados membros e as organizações da sociedade civil. Reconhecendo que os processos decisórios estão nas mãos dos governos e organizações internacionais, o Senhor Dozy sublinhou que os representantes da sociedade civil precisam ficar em dia com os projetos de planos de ação do governo. Para promover um diálogo ampliado entre Estados membros e OSC, o representante recomendou a ampla divulgação de informações sobre as atividades da OEA mediante TIC e escritórios nos países, bem como a institucionalização de um diálogo informal entre governos e OSC na Assembléia Geral da OEA.

José Hugo Rodríguez, da Amnesty International, assinalou que essa organização enviou um relatório aos Estados membros oferecendo pelo menos 26 maneiras de melhorar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. Embora se tenha registrado certo progresso, o representante indicou que era preciso melhorar a transparência e o intercâmbio de informações para que as organizações da sociedade civil desempenhem um papel efetivo nas atividades da OEA.


O Presidente indicou que havia chegado a hora de fazer as observações finais e ofereceu a palavra ao Senhor Jose Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA. O Secretário-Geral ofereceu suas saudações aos representantes da sociedade civil. O Secretário-Geral reconheceu as conquistas das organizações da sociedade civil na proteção da democracia e dos direitos humanos no hemisfério e indicou que, embora a OEA e seus Estados membros tenham desempenhado um papel importante na elaboração dos instrumentos legais para monitorar os direitos humanos, as organizações da sociedade civil aplicaram esses instrumentos, avaliando o desempenho de seus governos no cumprimento dos tratados e resoluções internacionais. Embora ainda seja preciso progredir, o Secretário-Geral afirmou que os contínuos esforços das OSC nas atividades da OEA e dos governos seriam essenciais para assegurar a contínua promoção dos direitos humanos e o fortalecimento da democracia no hemisfério.

O Presidente agradeceu aos participantes a presença e as contribuições e propôs que o Conselho tomasse nota dos resultados da Reunião Especial.  Não havendo outros assuntos, o Presidente declarou encerrada a reunião.

14 de março de 2008

REUNIÃO ESPECIAL DO CONSELHO PERMANENTE SOBRE “SOCIEDADE CIVIL E FORTALECIMENTO DA CULTURA DEMOCRÁTICA”
/

A sessão especial teve início na sexta-feira, 14 de março de 2008, às 10h00. O Embaixador Denis Antoine, Representante Permanente de Grenada junto à OEA, declarou aberta a sessão especial. O Embaixador Antoine indicou que essa reunião especial havia sido convocada em cumprimento do parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) “Promoção e Fortalecimento da Democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”. Essa resolução reconhece o importante papel da participação da sociedade civil na consolidação da democracia representativa e que essa participação constitui um dos elementos vitais do êxito das políticas de desenvolvimento.  Nesse sentido, instrui o Conselho Permanente a convocar uma sessão extraordinária com organizações da sociedade civil, no termos das “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), a fim de examinar a contribuição dessas organizações para o fortalecimento de uma cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática Interamericana.   


O Presidente ofereceu a palavra ao Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, para dar as boas-vindas. O Embaixador Ramdin reconheceu o importante papel da sociedade civil na OEA e instou os Estados membros a colaborar com OSC para envolver a juventude. Reconheceu a sociedade civil como parceira dos Estados membros na promoção dos princípios do sistema interamericano.  Conclamou os jovens das Américas a se tornarem parceiros reais do processo de desenvolvimento.  


A Embaixadora Valére, Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), expressou satisfação com a participação de mais de 80 representantes da sociedade civil de todo o hemisfério nessa semana de eventos.  Descreveu esse Fórum como demonstração tangível do fortalecimento da democracia e importante insumo para o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Finalmente, aplaudiu os participantes do Fórum Hemisférico por fazerem recomendações construtivas sobre os temas da juventude e democracia.


O Presidente convidou Pablo Zuñiga, Especialista Sênior da Secretaria de Assuntos Políticos, para fazer uma apresentação, em nome da Secretaria-Geral da OEA, sobre o tema “Sociedade civil e o fortalecimento de uma cultura democrática”. O Senhor Zuñiga abordou três pontos: primeiro, os valores democráticos da Carta Democrática Interamericana; segundo, a promoção dos valores democráticos como desafio multidimensional envolvendo múltiplos atores da sociedade; terceiro, foco na juventude para promoção dos valores democráticos. Quanto ao primeiro, o Senhor Zuñiga afirmou que as práticas e valores democráticos são construídos por cada sociedade e Estado em seu próprio contexto. A Carta Democrática Interamericana representa o consenso dos 34 governos democraticamente eleitos do hemisfério sobre os valores e práticas democráticas do sistema interamericano, que incluem direitos da mulher, direitos do trabalhador, democracia como direito do povo, importância da responsabilidade civil e participação, transparência, partidos políticos, direitos sociais e culturais, respeito ao meio ambiente e educação universal.  Em seguida, o Senhor Zuñiga enfatizou que a abordagem mais eficaz para aprender e ensinar valores e práticas democráticas é mediante o seu exercício. Destacou a importância de criar vínculos entre a educação formal e não formal para facilitar o aprendizado de uma efetiva participação cidadã. Afirmou que muitas iniciativas poderiam obter melhores resultados com cooperação horizontal entre instituições internacionais, nacionais e locais. Uma melhor coordenação é a principal meta do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas, uma aliança hemisférica adotada pela OEA na IV Reunião Interamericana de Ministros da Educação em 2005 que fomenta pesquisa e análise, desenvolvimento profissional e recursos educacionais, bem como a cooperação e promoção da cultura democrática. 


O Presidente agradeceu ao Senhor Zuñiga sua apresentação e ofereceu a palavra às delegações dos Estados membros e aos representantes da sociedade civil.


Eliana Bigai Nuñez, representante da Asociación Venezolana de Mujeres, apresentou recomendações emanadas das discussões mantidas na mesa-redonda sobre direitos humanos.  Informou que a sociedade civil deseja mais abertura por parte dos governos e mais oportunidades de participação. A Senhora Bigai afirmou que os direitos humanos, a confiança no governo e nos partidos políticos e a inclusão dos jovens são requisites básicos das sociedades democráticas. Os Estados membros poderiam aumentar a transparência do governo planejando e implementando programas de participação e informando ao público esses processos. Isso não só reconheceria a importância da sociedade civil, mas seria uma estratégia para afetar diretamente as políticas. Ela recomendou que o IACHR se reunisse três vezes ao ano, em vez de uma vez.


Mirian Nuñez Maidana, representante da Unión de Profesionales y Empresarios Jóvenes del Paraguay (UPEJ), apresentou recomendações emanadas da mesa-redonda sobre promoção do desenvolvimento integral na região. Refletiu sobre a importância  da transparência na região, que deveria ser fortalecida ampliando as possibilidades de participação da sociedade civil nas instituições do governo. Além disso, como os jovens representam o maior segmento da população, é essencial que a sociedade os envolva nos processos democráticos e formulação de políticas e que os professores e adultos promovam os princípios democráticos na vida diária. 


Terry Miller, representante de Civil Society Bahamas, apresentou recomendações desenvolvidas em resultado do diálogo efetuado na mesa-redonda sobre o tema da boa governança e transparência.  O representante afirmou que, já que os resultados da mesa-redonda haviam sido articulados em reuniões anteriores da CISC e do Conselho Permanente por seus colegas latino-americanos, ele apresentaria os resultados sob a perspectiva caribenha. Assinalou que, embora o Caribe tenha uma longa história de governo democrático, muitos cidadãos da região não estão satisfeitos com a situação da democracia em seus países e vêem a ampliação do papel da sociedade civil e das organizações de jovens no governo como essencial para o fortalecimento da democracia. O Senhor Miller recomendou que a sociedade civil trabalhe com os governos para criar mecanismos que promovam a participação dos jovens, transparência e acesso a informação, e desenvolva instituições que promovam a voz dos jovens. Ao mesmo tempo, os Estados membros deviam divulgar informações sobre a juventude, desenvolver programas para desenvolvimento dos jovens, divulgar regularmente estatísticas, instituir relatórios bianuais sobre a juventude e garantir apoio às associações de jovens. 


Racquel Smith, representante da Canadian Foundation for the Americas (FOCAL), expressou interesse em levar ao conhecimento dos Estados membros a rede Active Democracy, que abrange mais de 100 organizações da sociedade civil de cada região das Américas, incluindo organizações focadas na democracia e questões da mulher. Essa rede, que recebe financiamento do governo canadense, tem quatro objetivos. Primeiro, consolida a capacidade das OSC de monitorar os mandatos das Cúpulas. Segundo, estabelece alianças entre OSC e governos no âmbito nacional para promover esses mandatos e aumentar o conhecimento sobre os mandatos das Cúpulas, bem como aumentar a qualidade do diálogo na OEA e nas Cúpulas das Américas.  Terceiro, a rede monitora o acesso à informação pública e promove a descentralização e fortalecimento das OSC. Finalmente, a organização proporciona insumos aos governos para informar seus planos de ação. 


A Delegação do Canadá deu às OSC as boas-vindas à OEA e observou que, nos últimos anos, as organizações da sociedade civil passaram de participantes a parceiras com a OEA. A Delegação agradeceu aos representantes da sociedade civil por investir seu tempo e energia para participar na semana de reuniões e indicou que suas recomendações são úteis na preparação para a Assembléia Geral.


Josefina Aguilar, representante da organização Q’Ellkaj, observou que em 1990 no Equador os povos indígenas elaboraram uma Carta Democrática alternativa num esforço para incluir as minorias nos processos democráticos. Desde então, afirmou, os povos indígenas passaram a ser incluídos nos processos democráticos. A Senhora Aguilar observou que os povos indígenas têm uma maneira diferente de encarar as coisas e participar; portanto, é importante que esses setores tenham voz nos espaços de participação democrática.  Assinalou que muitas vezes os processos eleitorais não apresentam diversidade cultural e solicitou que a OEA diversificasse suas missões de observação eleitoral incluindo povos indígenas. 


A Delegação da Bolívia aplaudiu o diálogo com a sociedade civil e sublinhou a participação ativa da Delegação na semana de atividades. A Delegação afirmou que o Governo boliviano compreende que a representação deveria incorporar os movimentos indígenas e seus jovens.  Ao assinalar as condições extremamente difíceis em que vivem muitos povos indígenas, a Bolívia quer promover o patrimônio indígena e abrir suas portas aos povos indígenas das Américas.  


A Delegação dos Estados Unidos assinalou que o foco da reunião especial desafia a OEA a obter o dividendo democrático para os países que estão no caminho da democracia.  Para obter esse dividendo é necessário trabalhar com a sociedade civil.  Afirmou que os avanços na democracia não acontecem da noite para o dia ou segundo um cronograma norte-americano, e que os sistemas democráticos com raízes institucionais fracas talvez não atinjam suas metas.     


Maria del Carmen Herrera Garcia, de Abogadas y Abogados para la Justicia y los Derechos Humanos, A.C., enfatizou a importância de estabelecer as precondições para os valores democráticos e destacou a necessidade de criar instituições que promovam a educação, saúde, justiça e a proteção dos direitos humanos. Afirmou que, para construir essas instituições, primeiro é preciso obter  justiça.  


Nicolas Hernandez, da organização da sociedade civil OCASA, explicou que OCASA é uma rede de organizações de jovens na Colômbia que trabalha para fortalecer a governança e a democracia representativa. Nesse sentido, levou ao conhecimento dos participantes a declaração criada em 2006 numa conferência sobre corrupção realizada na Guatemala.  Leu a Declaração da Juventude, destacando as contribuições que os jovens podem dar para reduzir a corrupção e discriminação e estender aos jovens os benefícios das políticas sociais.  


Maurilio Santiago, do Centro de Derechos Humanos y Asesoría a Pueblos Indígenas, A.C., afirmou a necessidade de promover a transparência entre os governos democráticos do hemisfério devido ao fato de que a perda de confiança no governo resulta em perda dos valores democráticos.  Enfatizou que essa confiança deve vir das autoridades do Estado.  O Senhor Santiago indicou que a família deveria ser valorizada acima de tudo, pois os valores sociais têm origem na família.  


A Delegação da Guatemala observou que o princípio da igualdade de direitos foi institucionalizado na Carta Democrática. A Delegação se referiu aos processos eleitorais consagrados na Carta Democrática Interamericana e informou que na Guatemala se avançou muito na logística da votação, pois não é tão problemática quanto era há alguns anos, quando tiveram problemas com irregularidades ou compra de votos. A Delegação assinalou que, embora o governo tenha melhorado consideravelmente o processo eleitoral, é preciso enfrentar outros desafios, como o financiamento das campanhas.  


Bevon Currie, da National Youth Development Network, enfatizou a importância de envolver os jovens no processo democrático.  Expressou a esperança de que muitos representantes da sociedade civil, ao voltar a seus países, convoquem os jovens para ajudar a preservar a cultura da democracia.  O representante afirmou que os processos democráticos só melhorariam se reuniões como esta provocassem ações por parte do governo; na sua opinião, a OEA deu o exemplo para outras organizações envolverem os jovens nessas discussões.  


Maria Luis de Garay, da Alliance of Pan-American Roundtables, afirmou que a participação na democracia é fundamental para combater todas as formas de discriminação e enfatizou que os jovens desempenham um papel importante na promoção dos valores democráticos. A representante afirmou que é importante que todos os jovens tenham acesso à educação para fortalecer a democracia e erradicar a pobreza.


O Presidente indicou que se havia esgotado o tempo para intervenções dos Estados membros e representantes da sociedade civil e convidou o Senhor David Morris, Diretor da Secretaria de Cúpulas das Américas, a pronunciar as palavras de encerramento.


O Senhor Morris refletiu sobre a semana de atividades com o objetivo de servir aos Estados membros, à OEA e aos representantes da sociedade civil ao deixar a semana para trás e contemplar ações de acompanhamento.  O Diretor da Secretaria de Cúpulas afirmou que a semana de reuniões demonstra a importância do trabalho com a sociedade civil e a necessidade de promover maior colaboração entre OSC, Estados membros e as áreas técnicas da OEA.  Agradeceu ao Governo da Colômbia a provisão do projeto de Declaração de Medellín bem antes das negociações entre os Estados, permitindo à sociedade civil uma oportunidade de refletir sobre o conteúdo e preparar recomendações específicas para consideração das delegações dos Estados membros ao se prepararem para a Assembléia Geral.  O Senhor Morris, ao concluir, agradeceu aos representantes da sociedade civil que viajaram para as reuniões com seus próprios recursos e expressou seu compromisso em aprofundar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA no futuro.

O Presidente agradeceu ao Senhor Morris as palavras de encerramento e propôs que o Conselho tomasse nota do diálogo e das apresentações feitas durante a reunião especial. Não havendo outros assuntos, o Presidente deu por encerrada a reunião.

ANEXO I
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PARTNERING WITH CIVIL SOCIETY

HEMISPHERIC FORUM WITH CIVIL SOCIETY: 

YOUTH AND DEMOCRATIC VALUES

Agenda

March 10-12, 2008

Hall of the Americas

17th Street and Constitution Ave, N.W., Washington, D.C.
The central theme for the thirty-eighth regular session of the OAS General Assembly, to be held in Medellin, Colombia, from June 1 to 3, 2008, will be “Youth and Democratic Values.” As is customary, the Ministers of Foreign Affairs of the region will discuss and adopt resolutions on various topics on the inter-American agenda, such as the use and management of energy resources, reduction of natural disasters, elaboration of the Social Charter of the Americas, democratic governance, promotion and protection of human rights, follow-up on the mandates of the Summits of the Americas, economic and social development, the fight against poverty and promotion of social inclusion, hemispheric security, the situation of children, the fight against corruption, strengthening of democracy, and conflict resolution and crisis management, among others.  

For that reason, on March 10-12, 2008, the Summits of the Americas Secretariat, in collaboration with the Secretariat for Political Affairs, will hold the Hemispheric Forum with Civil Society: Youth and Democratic Values.  The purpose of this Forum is to foster the exchange of views among civil society organizations that work in areas related to themes of the inter-American agenda, to afford them an opportunity to articulate and compile their recommendations and suggestions.  In that regard, the Hemispheric Forum with Civil Society is intended not only to enhance current relations between civil society and the OAS, but also to broaden the channels for civil society participation in the follow-up of the mandates adopted in the Declarations and Plans of Action of the Summits of the Americas as well as in the OAS General Assemblies.

On March 13 and 14, civil society representatives will engage in dialogue with the OAS member states at the Special Meeting of the Committee on Inter-American Summits Management and Civil Society Participation in OAS Activities (CISC) and two Special Meetings of the Permanent Council held pursuant to General Assembly resolutions AG/RES. 2351 and AG/RES. 2327.  During these meetings, civil society representatives will present the recommendations elaborated in the Hemispheric Forum.  Likewise, the outcomes of the Forum will serve as the basis of the Dialogue between the Ministers of Foreign Affairs, the OAS Secretary General, and civil society representatives at the thirty-eighth regular session of the General Assembly.

Pertinent documents:

1. Draft Declaration of Medellín: Youth and Democratic Values (CP/doc.7259/08) 

2. Inter-American Democratic Charter 

3. Resolutions approved by the XXXVII OAS General Assembly of Panama City, Panama

4. Declaration on Security in the Americas

Note: Documents will be made available on the OAS Civil Society Webpage: www.civil-society.oas.org 

Participants:

· Representatives of civil society organizations and networks

· Permanent and alternate representatives of the OAS member states

· Personnel of the OAS General Secretariat

March 10, 2008
8:30-10:00 a.m.
Registration
10:00-10:20 a.m.
Welcoming remarks
Ambassador Suzanne Laporte, General Secretariat, OAS

Ambassador Albert Ramdin, Assistant Secretary General, Organization of American States 

Ambassador Marina Valère, Permanent Representative of Trinidad and Tobago to the OAS, and Chair of the Committee on Inter-American Summits Management and Civil Society Participation in OAS Activities (CISC)

10:20-10:30 a.m.
Introduction 
Mrs. Margarita Orozco is the Adviser to the Vice-Minister for Multilateral Affairs of Ministry of Foreign Affairs of Colombia

Mr. David Morris, Director, Summits of the Americas Secretariat, OAS

10:30 – 11:00 a.m.
Coffee Break
11:00-1:00 p.m.
Thematic Roundtables to discuss topics of the Hemispheric Agenda

Technical support and discussion guidelines to be provided by officials of the OAS General Secretariat
· Democracy and Human Rights (Guerrero Room)

· Promoting the integral development of the region (Colon Room)
· Strengthening good governance and transparency (Miranda Room)
1:00 - 2:00 p.m.
Lunch break
2:00 - 5:30 p.m.
Continuation of Thematic Roundtables  
March 11, 2008

9:30 -11:30 a.m.
Dialogue on the human rights situation in the region 

11:30 - 11:45 a.m.
Coffee Break 

11:45 - 1:45 p.m.
Dialogue with Member States delegations on the Draft Social Charter, the Draft American Declaration on the Rights of Indigenous Peoples, and the Draft Inter-American Convention against Racism and All Forms of Discrimination and Intolerance 

1:45 - 3:00 p.m.
Lunch break
3:00 – 5:30 p.m. 
Dialogue with the OAS Assistant Secretary General on the Hemispheric Agenda
March 12, 2008

9:30 – 1:00 p.m.
Working Session to finalize civil society recommendations for the Special Meeting of the CISC; the Special Meeting of the Permanent Council to Strengthen Dialogue with Civil Society Organizations; and the Special Meeting of the Permanent Council: Civil Society Organizations and Protection of Human Rights and Promotion of Democracy (Guerrero Room)
2:00 – 5:30 p.m.
Meeting on Civil Society Participation in the Summits of the Americas (Guerrero Room)

ANEXO II

RECOMENDAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

Sessão Especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e 
Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC)

Mesa-Redonda “Valores democráticos: direitos e responsabilidades”

1.
Mudar a redação da Declaração, incorporando texto que especifique ou mencione grupos que estão em condição de vulnerabilidade, tais como afro-descendentes, mulheres, povos indígenas, diversidade sexual, por orientação e identidade de gênero, entre outros. A incorporação de linguagem não “sexista” é importante para visibilizar as mulheres e em reconhecimento ao princípio de igualdade.

2.
Atualização da linguagem e dos termos em relação ao alcançado até o momento nos organismos internacionais, incluída a OEA.

3.
Recomenda-se que nos diferentes pontos da Declaração se expresse um reconhecimento ao caráter de inalienabilidade e integralidade dos direitos humanos.

4.
Inclusão expressa das populações em condição de vulnerabilidade como afro-descendentes, indígenas, migrantes e pessoas discriminadas por sua orientação sexual, identidade e expressão de gênero.

5.
Necessidade de identificar os valores democráticos, tal como se expressa literalmente no artigo 3 da Carta Democrática Interamericana, aos quais se faz referência constantemente no Projeto de Declaração de Medellín. 

6.
Emprego de uma linguagem adequada, clara, simples e comum no que se refere aos termos da democracia expressados na Carta Interamericana. Este documento deve chegar à própria juventude, porque é com ela que se constrói e construirá uma sociedade democrática. Esta seria a forma de firmar qualquer processo educativo para alcançar uma juventude que participe dos processos democráticos de cada nação.

7.
O Projeto de Declaração faz referência às diferentes problemáticas presentes nas sociedades das Américas; por isso, é necessário que os Estados mencionem de maneira mais clara a maneira como enfrentarão as mesmas, para dignificar a vida dos jovens. Sugere-se concretamente: ordenar os diferentes pontos com base nos direitos humanos recolhidos ao longo da Declaração, sem que sejam excluídos os direitos sexuais e reprodutivos. Faz-se referência a gravidez precoce, HIV/AIDS e não ao problema de fundo, como os direitos sexuais dos jovens.

8.
Pode-se estruturar a Declaração de forma a refletir claramente o que corresponde à temática de direitos humanos.

9.
Deve-se incluir a garantia dos direitos dos jovens à personalidade jurídica e registro de identidade para o exercício pleno de seus direitos e acesso a serviços que propiciem seu desenvolvimento igualitário.

10.
Apresenta-se o desafio de um trabalho em equipe: governos e sociedade civil.

Mesa-Redonda “Promoção do desenvolvimento da região”

1.
O projeto de declaração é apresentado:
- de uma forma muito paternalista; recomenda-se mudar seu enfoque para garantir o envolvimento real dos jovens (exemplo: para os jovens, deve ser …com os jovens). No entanto, é necessário o processo de formação e capacitação permanente por parte dos governos e sociedade civil. 

- O documento coloca os jovens no futuro; os jovens exigem respostas urgentes; isto tem relação direta com a governabilidade e a vigência da democracia..

2.
Reiterar que as políticas e ações estejam focadas nos grupos de jovens com maior desvantagem.

3.
Reafirmar e reconhecer o importante trabalho da sociedade civil na prática das ações e fortalecimento da participação plena da sociedade civil nos espaços de formulação, validação e implementação de políticas, programas e projetos de desenvolvimento com a juventude. 

Educação
9.
Reiterar o compromisso de continuar com o melhoramento da cobertura, acesso, qualidade e pertinência da educação básica; ampliar o acesso, permanência e uso da educação superior; apoiar a permanência dos jovens no sistema educacional, com particular atenção à população mais vulnerável, com o propósito de atender às necessidades do mercado de trabalho, assim como o exercício pleno de seus direitos e responsabilidades como cidadãos. 

10.
Reiterar que os professores e líderes comunitários sejam formados em metodologias participativas, democráticas e empreendedoras para informar e capacitar os jovens.

Trabalho

12.
Que os jovens demandam mais oportunidades de ocupação, sendo necessária a criação de políticas geradoras de empregos e salários dignos, assim como a elaboração e implementação de programas de apoio ao empreendimento em articulação com o setor privado e a academia, apoiados por políticas públicas de educação, formação em competências empresariais, capacitação técnica e programas que facilitem o acesso a ferramentas financeiras como fundos de capital de risco, capital semente, empréstimos para impulsionar as empresas, subvenções, mentorias e apoio contínuo em temas de negócios para promover empresas de jovens que sejam sustentáveis.

4. Promover a ciência, tecnologia e inovação em todos os âmbitos de desenvolvimento público, político, cultural, social e econômico, sempre apoiado por parcerias estratégicas entre o setor empresarial, acadêmico, governamental, organizações não-governamentais e agências de cooperação.

Participação dos jovens

11.
Ratificar o compromisso de eliminar qualquer classe de discriminação contra a juventude por critérios de idade, gênero, deficiência, raça, etnia, religião, orientação sexual e identidade de gênero, status socioeconômico e expressão de cultura, e promover a participação de jovens pertencentes a povos indígenas, afro-descendentes e outros grupos minoritários na dinâmica do desenvolvimento e na participação democrática.

13.
Incentivar a participação dos jovens nos cenários políticos e sociais e promover sua organização autônoma, incluindo a promoção do empreendedorismo social, que permita de maneira coletiva e democrática canalizar suas idéias e expectativas frente à sociedade.

É imperativo que os adultos reconheçam a juventude como o capital estratégico dos países, para enfrentar a pobreza e assegurar a governabilidade democrática.

Sugestões:
· A redação do documento em geral deve refletir o compromisso atual e firme dos governos e não o futuro.

· A tradução para o inglês deve recolher o contexto, sentido e espírito das expressões em espanhol.

Mesa-Redonda “Fortalecimento da boa governança e transparência”

Na mesa-redonda “Fortalecimento do bom governo e transparência”, destacou-se que a participação política e cidadã dos jovens é fundamental em toda sociedade. Nesse sentido, deve-se ter como objetivos: a) promover mecanismos de comunicação e discussão; b) fomentar a transparência e o acesso à informação, levando em conta a diversidade cultural; c) propiciar a formação dos jovens críticos; d) incentivar as instituições a que tenham mecanismos claros e simples para escutar e promover a voz dos jovens. 

Para obter isso, se reconhece que é preciso haver uma convergência de atores e uma confluência de esforços dentro das distintas organizações da sociedade civil e do governo.

Também se reconhece que é necessário formular medidas concretas, simples, mensuráveis, alcançáveis, pertinentes e num horizonte de tempo. Só através delas pode-se obter mudanças e melhoras reais para atingir os objetivos anteriormente descritos. 

A seguir apresentamos algumas medidas agrupadas em 5 eixos:

1.
Promover nos Estados membros o levantamento e difusão de dados demográficos relacionados com a juventude para a definição de políticas públicas, planos, programas e projetos:
· Difusão de estatísticas mediante um sistema de difusão adequado e com uma freqüência estabelecida; ter um relatório atualizado, ao menos semestralmente, sobre a situação da juventude;

· Reconhecer a importância da participação dos jovens através da auditoria dos cidadãos. Instar os governos a garantir as condições para que os jovens possam  associar-se e realizar uma auditoria social da gestão dos governos locais e nacionais.

2.
Recomendar que os Estados elaborem programas educativos que contemplem aspectos como o fomento de espaços de diálogo, comunicação e propostas de melhoria por parte dos jovens:
· Incluir a cultura como um meio de transformação positivo da juventude;

· Impulsionar os governos para que gerem um concurso de projetos anual no qual os jovens proponham medidas concretas em temas de bom governo, transparência e fomento da participação juvenil.

3.
Fortalecimento de organizações civis para avaliar o cumprimento dos mandatos da OEA: 

· Ratificar os parágrafos  31 e 32 da Declaração de Mar del Plata com relação à situação de exclusão que afeta os povos afro-descendentes, especificamente a juventude, quanto à problemática de pobreza, emprego e educação;

· Em especial a Convenção Interamericana contra a Corrupção e a implementação do regime de visitas na terceira rodada dos mecanismos de acompanhamento da CICC.

4.
Estabelecer programas de educação cívica que contemplem conceitos como ética, transparência e o acesso à informação publica como um direito humano fundamental.

5.
Considerando que o fortalecimento e desenvolvimento político são essenciais para a sustentabilidade da sociedade democrática, sugerimos:
· Desenvolver programas de fiscalização e controle de práticas ilegais como compra de votos, clientelismo político e  tráfico de influências;

· Divulgação da informação de candidatos que tenham sido condenados pelo sistema judicial,  a fim de proteger os interesses das gerações mais jovens;

· Promoção de políticas e leis que obriguem partidos, candidatos e órgãos eleitorais a divulgar o financiamento dos partidos e das campanhas eleitorais, tanto em relação à origem como ao uso dos fundos.

Projeto de Declaração de Medellín: “Juventude e Valores Democráticos”
· A OEA deve consagrar o conceito de educação em valores éticos e probidade.

· Celebramos o disposto no projeto de declaração (ponto 4) e solicitamos a inclusão do conceito de educação formal e não-formal em valores éticos, probidade e práticas democráticas. Isto contribuirá para desenvolver habilidades e competências nos jovens para a vida em democracia e no exercício pleno dos direitos humanos.

· Ponto 4 do projeto de Declaração de Medellín: Reafirmar o compromisso de promover a educação formal e não-formal em valores e práticas democráticas com o propósito de desenvolver habilidades e competências na população jovem para a vida em democracia e o exercício pleno dos direitos humanos.

ANEXO III

RECOMENDAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

Sessão Especial do Conselho Permanente realizada em cumprimento da resolução AG/RES. 2351 “Organizações da Sociedade Civil e a Proteção dos Direitos Humanos e Promoção da Democracia”

Mesa-Redonda “Valores democráticos: direitos e responsabilidades”

Proposta da Sociedade Civil

Que a Secretaria de Cúpulas, no exercício do mandato que lhe foi conferido pelos Estados membros, incorpore a participação direta da sociedade no controle e acompanhamento das resoluções adotadas pelos órgãos políticos, assim como na certificação da qualidade da informação recebida, e recomende reformas que o Estado membro deve planejar, programar, desenvolver, formular e implementar. Esta instância deveria elaborar relatórios periódicos e publicá-los no site da OEA com o fim de tornar público o progresso das tarefas realizadas.

Propõe-se também atender os seguintes âmbitos que permitirão assegurar uma efetiva participação da sociedade civil:

· Instrumentos: dispor de um quadro normativo e operacional viável que assegure esta participação.

· Presença: assegurar espaços para representantes da sociedade civil nas sessões dos órgãos políticos nos quais se adotam decisões que afetam a vida das pessoas, bem como viabilizar o financiamento das mesmas, sem necessariamente contar com a anuência dos governos, a fim de manter a independência das organizações. 

· Acesso a informação, transparência e prestação de contas 

· Difusão e promoção. A) A OEA se encarrega de divulgar a importância da participação da sociedade civil nas políticas adotadas pelos Estados Membros e pelos próprios órgãos políticos e jurídicos da OEA. B) Otimizar a presença da OEA através de seus escritórios nos países da região, e sua criação onde não existem, para servir como vínculo entre a OEA e a sociedade civil. 

Mesa-Redonda “Promoção do desenvolvimento da região”


1.
Promover entre a sociedade civil o registro na OEA.


2.
Os Estados devem promover mais informação sobre as diferentes funções que a OEA cumpre, já que esta é percebida principalmente como um órgão com funções precisamente políticas.


3.
Espaços como o site dirigido à sociedade civil com que conta a OEA: a informação é percebida de forma lateral e não de forma bilateral.


4.
Maior transparência em suas resoluções: que os rascunhos de documentos trabalhados sejam fortemente divulgados e discutidos com a sociedade civil.

No âmbito nacional:


5.
O papel dos escritórios regionais: devem promover sua visibilidade, funções e interação com a sociedade civil e, nos países onde não existem, gerar mecanismos claros de comunicação e de participação da sociedade civil.


6.
Os Estados devem convocar a sociedade civil para que dê a conhecer as prioridades dos setores que representa, bem como recomendações e informações úteis sobre os acontecimentos da sociedade.  Além disso, este mecanismo permitirá promover a interação com a sociedade civil.

Mesa-Redonda “Fortalecimento da boa governança e transparência”


Gostaríamos de começar reconhecendo o valioso espaço de participação da sociedade civil promovido pela OEA. A reunião que nos convoca esta semana demonstra um interesse em estabelecer pontes entre a OEA e quem trabalha de maneira organizada na sociedade civil, mas é um processo que deve ser contínuo, profundo e dinâmico. A seguir, farei a síntese das recomendações do grupo três ao Conselho Permanente para aprofundar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

Luta contra a corrupção


1.
Insta os Estados partes a formalizar a participação da sociedade civil nas reuniões do comitê de especialistas do mecanismo de acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção, podendo ser observadores permanentes do trabalho do Comitê.


2.
Chama a atenção para que os Estados apóiem e promovam a participação das organizações da sociedade civil no mecanismo de acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção, especialmente na elaboração de seus relatórios independentes. Chamamos a atenção para a escassa participação das organizações da sociedade civil da região do Caribe a esse respeito. 

Inclusão

3.
As atividades da OEA devem contemplar critérios de inclusão étnicos, de gênero e geracionais.

Capacitação


4.
Insta a OEA, através do “escritório de cúpulas e participação da sociedade civil”, a formular estratégias efetivas de capacitação para demonstrar à sociedade civil o funcionamento da OEA e os mecanismos nos quais esta pode participar. 

Escritórios locais da OEA


5.
Os escritórios e representantes da OEA nos países devem fomentar a participação e contato das organizações da sociedade civil, informando sobre os diferentes instrumentos e instâncias de participação. 

Discussão Permanente


6.
A OEA deve promover espaços de participação efetiva de maneira permanente sobre: i) fortalecimento de bom governo e transparência; ii) promoção de valores democráticos.

Assembléia Geral


7.
Deve-se promover espaços abertos e participativos durante a XXVIII Assembléia Geral, em Medellín, de maneira similar ao diálogo informal que o Secretário-Geral da OEA manteve durante a Assembléia Geral realizada no Panamá em 2007.

Jovens 


Faz-se um apelo urgente para que o compromisso da OEA com a participação dos jovens seja real e não um discurso vazio. A reunião de consulta na qual participamos durante esta semana trabalhou ativamente o tema central da Assembléia Geral, “jovens e valores democráticos”. Gostaria que quem participou desta semana e tiver menos de 30 anos levante a mão. Estamos em tempo de adiantar todos os esforços para que na Assembléia Geral os jovens sejam tema de discussão, mas também sujeitos ativos na discussão.

· Não se fala da cultura democrática como elemento do desenvolvimento. Incluir o tema da cultura como fator de desenvolvimento.

· Promover a participação da mulher e incluir uma convenção.

· Fortalecer uma instância e alguns responsáveis pelo monitoramento.

· Realizou-se um congresso paralelo no Equador liderado por jovens. Foi seguida a metodologia da Assembléia. Foram convocadas centenas de jovens de diferentes países que tiveram mesas de trabalho. Propõe-se uma atividade similar. 

ANEXO IV

PARTNERING WITH CIVIL SOCIETY

CIVIL SOCIETY PARTICIPANTS

ARGENTINA

1. Patricio Petersen - Foro de Estudios sobre la Administración de Justicia (FORES)

2. Mauro Isaac Cabral - Mulabi - Espacio Latinoamericano de Sexualidades y Derechos


3. Ignacio Candaosa - Centro Ciudadano

4. José A. Herrera -  Centro Ciudadano

BAHAMAS

5. Terry Miller - Civil Society Bahamas

BARBADOS

6. Marcia Brandon - Barbados Youth Business Trust 

BELGIUM

7. Nodegé Dozy - Centro por el Derecho y la Justicia Internacional (CEJIL)


BOLIVIA

8. Tania Carola Nava Burgoa - Cladem Bolivia

9. Lourdes Maldonado de Duchen - Educadores para la Democracia


BRAZIL

10. Rita de Cassia Biason - Movimento Voto Consciente

11. Rivane Arantes - Grupo de Abogados Afrodescendientes

12. Rodnei Jericó – Geledés

CANADA

13. Genevieve Lessard – Rights and Democracy

14. Racquel Smith - Canadian Foundation for the Americas (FOCAL)

CHILE

15. Catalina Delpiano - Corporación PARTICIPA

COLOMBIA

16. Geiler Gustavo
Romana Cuesta - Asociación de Afrocolombianos Desplazados (AFRODES)

17. Catalina Escobar - Corporación Makai Asesoría Internacional

18. Nicolás Hernández - Corporación Ocasa


19. Maura Mosquera - Afrolíder

20. Elvia Duque - Afroamérica

21. Rosalba Castillo – Afroamérica

22. Sofía Castillo - Centro por el Derecho y la Justicia Internacional (CEJIL)


COSTA RICA

23. Marta Eugenia Esquivel Rodríguez - Colegio de Abogados de Costa Rica

24. Carlos Torres Jiménez - Fundación del Servicio Exterior para la Paz y la Democracia

25. Cristina Zeledón - Instituto Interamericano de Derechos Humanos (IIDH)

26. Carlos Leonardo Minota - Asociación Proyecto Caribe

27. Quince Luzcan - Asociación Proyecto Caribe

28. Marcelo Varela-Erasheva - The Carter Center

DOMINICAN REPUBLIC

29. Lorena Espinoza Pena - Colectiva Mujer y Salud

30. Francisco Checo - Participación Ciudadana

31. Ramón A. Guzmán Rojas - Instituto Nacional de Desarrollo e Investigación de Servicios Sociales

ECUADOR

32. Josefina Aguilar Guaman - Fundación Q'Ellkaj

33. Juan Carlos Ocles - Coalition of Latin American and Caribbean Cities against Racism (CEDESTU)

EL SALVADOR

34. Javier Castro De Leon - Fundación Salvadoreña para el Desarrollo Económico y Social (FUSADES)

GERMANY

35. Ximena Salazar - Transparency International

GUATEMALA

36. Manfredo Robert Marroquín - Acción Ciudadana

GUYANA

37. Bevon Oslyn Currie - National Youth Development Network

38. Jermaine Grant - Society Against Sexual Orientation Discrimination (SASOD)

HONDURAS

39. Bertha Isabel Arzu Cacho - Enlace de Mujeres Negras de Honduras

MEXICO

40. Maria del Carmen Herrera García - Abogadas y Abogados para la Justicia y los Derechos Humanos, A.C.

41. José Luis Gutiérrez Román - Asistencia Legal por los Derechos Humanos, A.C.

42. Luis Ignacio Díaz Carmona - Asistencia Legal por los Derechos Humanos, A.C.

43. Maurilio Santiago Reyes - Centro de Derechos Humanos y Asesoría a Pueblos Indígenas, A.C.

44. Francisco Blanco Calderón - Fundación Veracruzana para el Desarrollo, A.C.

45. Humberto Guerrero - Comisión Mexicana de Defensa y Promoción de los Derechos Humanos

46. Karina Arias - Sin Fronteras

47. Laureen Cary - Centro Pro Derechos Humanos

48. Martha Figueroa - Colectivo Feminista Mercedes Olivera y Bustamante, A.C. (COFEMO) 

49. Gloria Flores - CDMCH 

NICARAGUA

50. Fanor A. Avendano Soza - Instituto Nicaragüense de Estudios Humanísticos (INEH)

PANAMA

51. Inola Mapp - Fundación Privada en Pro del Desarrollo Económico y Social

52. Cecilia Moreno - Red de Mujeres Afro-Panameñas (CEMP)

53. Víctor Atencio - Centro Iniciativa Democrática
PARAGUAY

54. Mirian Natividad Nuñez Maidana - Unión de Profesionales y Empresarios Jóvenes del Paraguay (UPEJ)

55. Marta Ferrara - Semillas Para la Democracia

PERU

56. David Lovatón Palacios - Coordinadora Nacional de Derechos Humanos


57. Miguel Huerta Barron - Coordinadora Nacional de Derechos Humanos

58. Felipe Valencia-Dongo - Grupo Convergencia
59. Ana Maria Virginia Tamayo Flores - Instituto de Defensa Legal

60. Martha Pro Santana - Centro para el Desarrollo Urbano y Rural (CEPDUR)

61. Grisell Cachicatari – PEA

ST. KITTS AND NEVIS

62. Jean Grace Ninette Challenger-Bird - St. Christopher Heritage Society

TRINIDAD & TOBAGO

63. Krishendaye Rampersad - Network of NGOs of Trinidad and Tobago for the Advancement of Women

UNITED KINGDOM

64. José Hugo Rodríguez - Amnesty International

65. Anna Holmlund - Amnesty International

UNITED STATES OF AMERICA

66. Maria Luisa de Garay - Alliance of Pan-American Round Tables


67. Fabiola de Chiriboga - Alliance of Pan-American Round Tables

68. Margie Rodgers Gillette - Alliance of Pan-American Round Tables

69. Gordon Gillette - Alliance of Pan-American Round Tables

70. Eduardo Kohn - B'nai B'rith International

71. Maria Fuentes Bender - B'nai B'rith International

72. Sarah Banas - Interciencia

73. Stefano Fabeni - Global Rights


74. Carlos Quesada - Global Rights

75. Brandon P. Yoder - National Endowment for Democracy


76. Melissa Golladay - Partners of the Americas

77. Leslie A. Benton - Transparency International

URUGUAY

78. Alicia Saura - Grupo de Abogados Afrodescendientes

VENEZUELA

79. Eliana Bigai Nuñez - Asociación Venezolana de Mujeres

80. Diana Vegas Castro - Grupo Social CESAP

81. Antonio Puppio - Provea

82. Mariana Belalba - Espacios Públicos
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	�.	Conforme estipulado na resolução AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07) “Organizações da sociedade civil e proteção dos direitos humanos e promoção da democracia”.


	�.	Conforme estipulado na resolução AG/RES. 2327 “Promoção e fortalecimento da democracia: acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”.


	�.	A agenda dessa reunião encontra-se no Anexo 1.


	�.	O documento de referência utilizado foi Projeto de Declaração de Medellín: Juventude e valores democráticos, apresentado pelo Governo da Colômbia e contido no documento CP/doc.7259/08.


�.	Apresentação em PowerPoint disponível em � HYPERLINK "http://www.civil-society.oas.org" ��www.civil-society.oas.org� clicando nos links � HYPERLINK "http://www.civil-society.oas.org/English/Metod_Dem_Activa_En.ppt" ��english� ou � HYPERLINK "http://www.civil-society.oas.org/Spanish/Metod_Dem_Activa_Sp.ppt" ��español�.


	�.	A agenda dessa reunião encontra-se no documento CP/CISC-356/08 rev.1


	�.	Veja no Anexo II o texto integral das intervenções apresentadas nas mesas-redondas temáticas.


�.	Documento CP/CISC/INF.2/08


�.	O texto integral das intervenções dos relatores das mesas-redondas encontra-se no Anexo III.


�.	A ordem do dia dessa reunião encontra-se no documento CP/OD.1636/08
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